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4 — These formalities shall not be construed as a means 
of avoiding the Party’s commitments or obligations under 
this Agreement.

5 — The provisions of article 6 of this Agreement shall 
not affect the rights and obligations with respect to ex-
change restrictions that either Party has or may have as a 
member to the International Monetary Fund.

6 — Paragraph 1, d), will apply provided that a loan-
agreement has been registered with the relevant foreign 
exchange administration authority.

7 — To the extent that the formalities mentioned 
above are no longer required according to the relevant 
provisions of Chinese law, article 6 shall apply without 
restrictions.

Ad Article 9

With respect to investments in the People’s Republic 
of China an investor of Portuguese Republic may submit 
a dispute for arbitration under the following conditions 
only:

a) The investor has referred the issue to an administra-
tive review procedure according to Chinese law;,

b) The dispute still exists three months after he has 
brought the issue to the review procedure.

For the Portuguese Republic: 

  
 For the People’s Republic of China: 

  

 Decreto n.º 18/2008
de 26 de Junho

Considerando a assinatura em Lisboa, no dia 8 de Março 
de 2007, do Acordo entre a República Portuguesa e o Reino 
de Espanha Relativo à Manutenção Recíproca de Reservas 
de Petróleo Bruto e de Produtos de Petróleo;

Considerando que ambos os Estados são membros da 
União Europeia;

Reconhecendo a obrigação de âmbito comunitário no 
sentido de os Estados membros constituírem e manterem 
reservas de petróleo que podem ser localizadas no território 
de outro Estado membro:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da 

Constituição, o Governo aprova o Acordo entre a República 
Portuguesa e o Reino de Espanha sobre a Manutenção 
Recíproca de Reservas de Petróleo Bruto e de Produtos 
de Petróleo, assinado em Lisboa em 8 de Março de 2007, 
bem como a rectificação da versão autêntica na língua 

portuguesa, levada a efeito por troca de notas diplomáticas 
datadas de 2 de Maio e de 21 de Setembro de 2007, cujo 
texto, nas versões autenticadas nas línguas portuguesa e 
espanhola, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 
de Abril de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Manuel António 
Gomes de Almeida de Pinho.

Assinado em 6 de Junho de 2008.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 11 de Junho de 2008.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E O REINO
DE ESPANHA SOBRE A MANUTENÇÃO RECÍPROCA 

DE RESERVAS DE PETRÓLEO BRUTO E PRODUTOS DO PETRÓLEO

A República Portuguesa e o Reino de Espanha, adiante 
denominados «Partes»:

Considerando a Directiva do Conselho n.º 2006/67/
CE, de 24 de Julho, a qual obriga os Estados membros a 
manter um nível mínimo de reservas de petróleo bruto e 
ou produtos petrolíferos (seguidamente referida como «a 
directiva»);

Considerando o artigo 7.º da directiva, que prevê a pos-
sibilidade de constituição das ditas reservas, mediante 
acordos entre Governos, no território de um Estado mem-
bro por conta de empresas ou organismos ou entidades 
estabelecidas em outro Estado membro, com o fim de 
facilitar a distribuição racional de reservas na Comuni-
dade Europeia e de garantir um correcto funcionamento 
do mercado interno;

Considerando as legislações nacionais relativas a obri-
gações de manutenção de reservas;
acordam o seguinte:

Artigo 1.º
Definições

Para efeitos deste Acordo:
a) «Autoridade competente» significa a autoridade ad-

ministrativa de cada uma das Partes com competência na 
regulação e cumprimento das obrigações de reservas por 
parte dos sujeitos obrigados:

Em Espanha: Direcção-Geral de Política Energética e 
Minas do Ministério da Indústria, Turismo e Comércio;

Em Portugal: Direcção-Geral de Geologia e Energia, 
do Ministério da Economia e da Inovação;

b) «Reservas» significa qualquer quantidade de petróleo 
bruto ou produtos do petróleo (incluindo os produtos intermé-
dios e finais) contabilizável para o cumprimento da obrigação 
de manutenção de reservas de petróleo bruto e ou produtos 
petrolíferos, segundo as legislações nacionais das Partes;

c) «Obrigação de reservas» significa a quantidade total 
de reservas que cada uma das Partes tem de manter de 
acordo com a sua legislação nacional;

d) «Sujeito obrigado» significa qualquer empresa, or-
ganismo ou entidade, com sede no território de uma Parte, 
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que tenha a obrigação de manter reservas conforme a lei 
dessa Parte ou qualquer empresa, organismo ou entidade 
que mantenha reservas em nome de um terceiro, dentro 
do território da outra Parte;

e) «Autoridade de controlo de manutenção de reservas» 
significa a entidade a quem incumbe, de acordo com a 
legislação de cada Parte, controlar a obrigação de manu-
tenção de reservas:

Em Espanha: Corporação de Reservas Estratégicas de 
Produtos Petrolíferos (CORES);

Em Portugal: Direcção-Geral de Geologia e Energia, 
do Ministério da Economia e da Inovação.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — O presente Acordo aplica-se à imputação recíproca 
de reservas de petróleo bruto e de produtos petrolíferos 
que sejam contabilizáveis para efeitos de obrigação de 
manutenção de reservas, nos termos estabelecidos nas 
legislações nacionais.

2 — O procedimento da concessão de autorizações aos 
sujeitos obrigados à manutenção de reservas, ao abrigo 
deste Acordo, cumprirá o estabelecido no artigo 5.º

3 — No que se refere aos aspectos relativos à manuten-
ção de reservas que não se encontram contemplados neste 
Acordo, serão aplicadas as legislações nacionais.

Artigo 3.º
Reservas situadas no território da outra Parte

1 — Um sujeito obrigado com sede no Reino de Espa-
nha pode cumprir a sua obrigação de reservas nos termos 
estabelecidos na legislação espanhola com reservas man-
tidas na República Portuguesa. Tais reservas podem ser 
propriedade:

a) Do sujeito obrigado com sede no Reino de Espanha; 
ou

b) De um sujeito obrigado com sede na República Por-
tuguesa que mantenha essas reservas em nome do sujeito 
obrigado com sede no Reino de Espanha.

2 — Um sujeito obrigado com sede na República Por-
tuguesa pode cumprir a sua obrigação de reservas nos 
termos estabelecidos na legislação portuguesa com reservas 
mantidas no Reino de Espanha. Tais reservas podem ser 
propriedade:

a) Do sujeito obrigado com sede na República Portu-
guesa; ou

b) De um sujeito obrigado com sede no Reino de Es-
panha que mantenha essas reservas em nome do sujeito 
obrigado com sede na República Portuguesa.

3 — Para efeitos do presente Acordo, o período mínimo 
para imputação recíproca de reservas é de três meses.

4 — Se um sujeito obrigado de uma das Partes mantiver 
reservas em nome de um sujeito obrigado da outra Parte 
em conformidade com a alínea b) do n.º 1 ou a alínea b) 
do n.º 2 deste artigo, estas não serão contadas a favor do 
primeiro sujeito na sua declaração de reservas e, portanto, 
em nenhum caso serão contabilizadas para cumprimento 
da obrigação de manutenção de reservas perante a Parte 
em que se encontram localizadas.

Artigo 4.º
Livre transferência

Em nenhum caso a Parte em cujo território estão ar-
mazenadas as reservas constituídas ao abrigo do presente 
Acordo se oporá à sua livre movimentação a pedido da 
outra Parte.

Artigo 5.º
Aprovação

1 — Quando um sujeito obrigado pretenda constituir 
reservas ao abrigo do disposto no presente Acordo, deverá 
solicitá-lo às autoridades competentes de ambas as Partes 
e dar conhecimento às autoridades de controlo de manu-
tenção de reservas de ambas as Partes.

2 — O pedido será apresentado até dois meses antes do 
início do período para o qual se solicita a manutenção de 
reservas e deverá incluir a seguinte informação:

a) Nome e morada do sujeito obrigado requerente;
b) Regime de propriedade e, nesse caso, nome e morada 

do sujeito obrigado com sede na Parte onde se manterão 
as reservas e que é quem as manterá em nome do pri-
meiro;

c) Categoria e quantidade das reservas;
d) Localização dos reservatórios e tanques em que, 

inicialmente, se manterão as reservas;
e) Certificado da empresa que armazena as reservas 

que confirme a informação a que se refere este n.º 2 e em 
particular a propriedade das reservas;

f) Período para que solicita autorização;
g) Descrição do regime aduaneiro e fiscal sob o qual se 

encontram constituídas as reservas.

3 — No caso das reservas não serem propriedade do 
sujeito obrigado requerente, este deverá apresentar, conjun-
tamente com o requerimento, um contrato em que o sujeito 
obrigado da outra Parte se compromete à manutenção das 
reservas em seu nome, nas condições estabelecidas no 
artigo 6.º do presente Acordo.

 4 — Recebido o pedido pelas autoridades competen-
tes, estas poderão indeferir se não se encontrarem cum-
pridos os requisitos estabelecidos no presente Acordo 
ou nas respectivas legislações nacionais. Se, 30 dias 
antes do início do período requerido, a Parte perante a 
qual existe a obrigação de manter as reservas não tiver 
recebido comunicação desfavorável da Parte em cujo 
território as reservas serão armazenadas, considera-se 
que esta última aprova o requerido. Do mesmo modo, 
se, 20 dias antes do início do período requerido, a Parte 
perante a qual existe a obrigação de manter as reservas 
não tiver dado resposta desfavorável, considera-se o 
pedido como deferido.

5 — As autoridades competentes poderão, se necessário, 
acordar na alteração dos limites de tempo estabelecidos 
nos n.os 2 e 4 deste artigo.

6 — Caso se verifique alteração significativa na infor-
mação prestada, o requerente deverá apresentar um novo 
pedido, em conformidade com o estabelecido neste artigo. 
Em qualquer caso, deverá comunicar às autoridades com-
petentes e às autoridades de controlo de manutenção de 
reservas de cada Parte quaisquer alterações que ocorram 
em relação à informação contida no pedido.

7 — Qualquer das autoridades competentes pode 
revogar um pedido aprovado, caso se encontre alguma 
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inexactidão nos dados apresentados. Antes da aplicação 
desta medida, a autoridade competente interveniente 
informará a autoridade competente da outra Parte e 
dará ao sujeito obrigado a possibilidade de apresentar 
alegações.

8 — Os sujeitos obrigados que mantenham reservas 
segundo o estabelecido neste Acordo deverão comunicar 
às autoridades competentes toda a informação que lhes 
seja solicitada pelas autoridades competentes ou pelas 
autoridades de controlo de manutenção de reservas para 
aplicação do presente Acordo.

9 — A informação, recebida pelas autoridades compe-
tentes e pelas autoridades de controlo de manutenção de 
reservas, que possa ser relevante relativamente à posição 
comercial dos sujeitos obrigados, será considerada estri-
tamente confidencial, no respeitante aos dados individuais 
de cada empresa.

Artigo 6.º
Reservas propriedade de um sujeito obrigado que as mantém 

em nome de outro sujeito obrigado

1 — No caso de um sujeito obrigado solicitar autoriza-
ção para manter reservas no quadro deste Acordo, segundo 
o estabelecido na alínea b) do n.º 1 ou na alínea b) do n.º 2 
do artigo 3.º, nenhuma das autoridades competentes poderá 
considerar aprovado o pedido, a menos que:

a) O sujeito obrigado, que mantém as reservas em nome 
do requerente, esteja submetido à jurisdição da Parte em 
cujo território se localizam as reservas;

b) As reservas sejam mantidas em virtude de um con-
trato escrito, a que se refere o n.º 3 do artigo 5.º, entre o 
sujeito obrigado e o sujeito obrigado que mantém as re-
servas em seu nome. Este contrato estará em vigor durante 
a totalidade do período requerido e deverá especificar 
expressamente a totalidade dos aspectos constantes do 
pedido a que se refere o artigo 5.º O mencionado con-
trato deverá outorgar ao sujeito obrigado, a favor do qual 
se constituem as reservas, o direito de as adquirir a um 
preço determinado, mediante um método objectivo pre-
estabelecido;

c) A disponibilidade real das reservas seja garantida 
para todo o período solicitado.

Artigo 7.º
Informação

1 — Em relação ao fornecimento de informação sobre 
as reservas estabelecidas ao abrigo do presente Acordo, 
os sujeitos obrigados deverão informar as autoridades 
competentes e as autoridades de controlo de manutenção 
de reservas de cada Parte, nos termos estabelecidos nas 
respectivas legislações nacionais.

2 — As autoridades competentes remeterão à Comissão 
Europeia informação sobre a situação das reservas manti-
das ao abrigo deste Acordo.

3 — A informação sobre as reservas mantidas pelos 
sujeitos obrigados ao abrigo deste Acordo deverá ser co-
municada à Agência Internacional de Energia.

Artigo 8.º
Inspecções

1 — Com a periodicidade e os procedimentos que es-
tejam estabelecidos nas legislações nacionais e, em parti-

cular, quando for requerido pela autoridade competente da 
Parte na qual se contabilizam as reservas, serão efectuadas 
inspecções ou verificações que, de mútuo acordo, as Partes 
considerem apropriadas no respeitante às reservas consti-
tuídas no âmbito deste Acordo.

2 — A autoridade competente notificará, imediatamente, 
a autoridade competente da outra Parte de qualquer dis-
crepância ou irregularidade detectada pela aplicação das 
medidas referidas no n.º 1 do presente artigo.

Artigo 9.º
Consultas

As autoridades competentes concordam em estabelecer 
um procedimento de consultas:

a) Em caso de crise de abastecimento, com o propó-
sito de uma melhor execução do disposto no artigo 4.º 
do Acordo;

b) Para resolver qualquer questão relativa à interpretação 
ou aplicação deste Acordo.

Artigo 10.º
Cooperação entre as autoridades responsáveis

pelo controlo de manutenção de reservas

As autoridades de controlo de manutenção de reservas 
de ambas as Partes devem estabelecer um protocolo de 
colaboração para execução do presente Acordo.

Artigo 11.º
Duração e denúncia

1 — O presente Acordo tem uma duração indefinida.
2 — Cada Parte terá direito a solicitar a denúncia deste 

Acordo. O presente Acordo não poderá ser denunciado em 
caso de crise de abastecimento.

3 — A solicitação de denúncia será notificada à ou-
tra Parte, por via diplomática, até três meses antes do 
final de cada ano civil e terá efeito no 1.º dia do ano 
seguinte.

4 — A Parte que solicita a denúncia deverá informar, 
com a mesma antecedência, a Comissão Europeia.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

Este Acordo entra em vigor 30 dias após a recepção da 
última notificação, por escrito e por via diplomática, co-
municando que os requisitos nacionais de ambas as Partes 
para entrada em vigor foram cumpridos.

Em testemunho do que os abaixo assinados, com pode-
res bastantes, assinam este Acordo.

Feito em Lisboa no dia 8 de Março de 2007, em dois 
originais, ambos autênticos, nas línguas portuguesa e es-
panhola.

Pela República Portuguesa:

Manuel Pinho, Ministro da Economia e da Inovação.

Pelo Reino de Espanha:

Joan Clos i Matheu, Ministro da Indústria, Turismo e 
Comércio.
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ACUERDO ENTRE LA REPÚBLICA PORTUGUESA Y EL REINO
 DE ESPAÑA SOBRE EL MANTENIMIENTO

RECÍPROCO DE RESERVAS DE CRUDO Y PRODUCTOS DEL PETRÓLEO

La República Portuguesa y el Reino de España, deno-
minados en adelante las Partes:

Considerando la Directiva del Consejo 2006/67/CE, 
de 24 de julio de 2006, por la que se obliga a los Estados 
miembros a mantener un nivel mínimo de reservas de 
petróleo crudo y/o productos petrolíferos;

Considerando el artículo 7 de la Directiva, que prevé 
la posibilidad de constitución de dichas reservas mediante 
acuerdos entre Gobiernos, en el territorio de un Estado 
miembro por cuenta de empresas u organismos/entidades 
establecidos en otro Estado miembro, con el fin de favo-
recer la distribución racional de reservas en la Comuni-
dad y garantizar un correcto funcionamiento del mercado 
interior;

Considerando las legislaciones nacionales relativas a 
las obligaciones de mantenimiento de reservas;

acuerdan lo siguiente:

Artículo 1

Definiciones
A efectos de este Acuerdo:
a) «Autoridad competente» significa la autoridad ad-

ministrativa de cada una de las Partes con competencia en 
la regulación y el cumplimiento de las obligaciones sobre 
reservas por parte de los sujetos obligados:

En España: la Dirección General de Política Energética y 
Minas del Ministerio de Industria, Turismo y Comercio.

En Portugal: la Dirección General de Geología y Energía 
del Ministerio de Economía e Innovación;

b) «Reservas» significa cualquier stock de crudo o pro-
ductos del petróleo (incluidos productos intermedios y 
finales) computable para el cumplimiento de la obligación 
de mantenimiento de reservas de crudo y/o productos petro-
líferos según las legislaciones nacionales de las Partes;

c) La «obligación de mantener reservas» significa la 
cantidad total de reservas que cada una de las Partes ha de 
mantener de acuerdo con su legislación nacional;

d) «Sujeto obligado» significa cualquier empresa, or-
ganismo o entidad, con sede en el territorio de una Parte 
que tenga la obligación de mantener reservas conforme 
a la Ley de esa Parte; o cualquier empresa, organismo o 
entidad que mantiene reservas en nombre de un tercero, 
dentro del territorio de la otra Parte contratante;

e) «Autoridad de control del mantenimiento de reservas» 
significa la entidad a la que incumbe de acuerdo con la 
legislación de cada parte controlar la obligación de man-
tenimiento de reservas:

En España: Corporación de Reservas Estratégicas de 
Productos Petrolíferos (CORES).

En Portugal: la Dirección General de Geología y Energía 
del Ministerio de Economía e Innovación.

Artículo 2
Ámbito

El presente Acuerdo se aplicará para la imputación recí-
proca de reservas de crudo y de de productos petrolíferos 

que sean computables a los efectos de la obligación del 
mantenimiento de reservas en los términos establecidos 
en las legislaciones nacionales.

El procedimiento de tramitación de autorizaciones a 
los sujetos obligados para el mantenimiento de reservas 
al amparo de este Acuerdo se ajustará lo establecido en 
su artículo 5.

En lo que se refiere a los aspectos relativos al mante-
nimiento de reservas que no se encuentren contemplados 
en este Acuerdo serán de aplicación las legislaciones na-
cionales.

Artículo 3
Reservas situadas en el territorio de la otra Parte

1 — Un sujeto obligado con sede en el Reino de España 
puede cumplir sus obligaciones de existencias mínimas en 
los términos establecidos en la legislación de España con 
reservas mantenidas en la República portuguesa. Tales 
reservas pueden ser propiedad:

a) Del sujeto obligado con sede en el Reino de España; 
o bien

b) De un sujeto obligado con sede en la República Por-
tuguesa que mantiene esas reservas en nombre del sujeto 
obligado con sede en el Reino de España.

2 — Un sujeto obligado con sede en la República Por-
tuguesa puede cumplir sus obligaciones de existencias 
mínimas en los términos establecidos en la legislación de 
Portugal con reservas mantenidas en el Reino de España. 
Tales reservas pueden ser propiedad:

a) Del sujeto obligado con sede en la República Por-
tuguesa; o bien

b) De un sujeto obligado con sede en el Reino de España 
que mantiene esas reservas en nombre del sujeto obligado 
con sede en la República Portuguesa.

3 — A los efectos del presente Acuerdo, el periodo mí-
nimo para la imputación recíproca de reservas será de tres 
meses.

4 — Si un sujeto obligado de una de las Partes mantiene 
reservas en nombre de un sujeto obligado de la otra Parte 
según los párrafos 1, b), o 2, b), de este artículo, éstas 
no se computarán a favor del primero sujeto obligado en 
su declaración de reservas y, por tanto, en ningún caso 
se contabilizarán para el cumplimiento de la obligación 
de mantenimiento de reservas de la Parte en la que se 
encuentren localizadas.

Artículo 4
Transferencia libre

En ningún caso, la Parte en cuyo territorio estén al-
macenadas reservas constituidas al amparo del presente 
Acuerdo se opondrá a su libre movilización a petición de 
la otra Parte.

Artículo 5
Aprobación

1 — Cuando un sujeto obligado desee constituir reser-
vas al amparo de lo dispuesto en el presente Acuerdo, lo 
solicitará a las autoridades competentes de ambas Partes 
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y lo comunicará para conocimiento a las autoridades de 
control del mantenimiento de reservas de ambas Partes.

2 — Las solicitudes se presentarán, al menos, dos meses 
antes del comienzo del periodo durante el que se solicite 
mantener las reservas, e incluirán la siguiente informa-
ción:

a) Nombre y dirección del sujeto obligado solicitante;
b) Régimen de propiedad y, en su caso, nombre y di-

rección del sujeto obligado con sede en la Parte donde se 
mantendrán las reservas, que es el que las mantendrá en 
nombre del primero;

c) Categoría y cantidad de las reservas;
d) Localización de los depósitos y de los tanques especí-

ficos en los que inicialmente se mantendrán las reservas;
e) Certificado de la empresa almacenista de las reservas 

que acredite la información a que se refiere este apartado 
y, en particular, la propiedad de las reservas;

f) Periodo para el que se solicita la autorización;
g) Descripción del régimen aduanero y fiscal bajo el 

que se encuentran constituidas las reservas.

3 — En el caso de que las reservas no sean propiedad del 
sujeto obligado solicitante, éste deberá presentar junto con 
la solicitud un contrato por el cual un sujeto obligado de 
la otra Parte se comprometa al mantenimiento de reservas 
en su nombre, en las condiciones que se establecen en el 
artículo 6 de presente Acuerdo.

4 — Recibida la solicitud por las autoridades compe-
tentes, éstas podrán denegarla si no se cumplen los requi-
sitos establecidos en el presente Acuerdo. Si 30 días antes 
del inicio del periodo solicitado la Parte de la que deriva 
legalmente la obligación de mantener las reservas no ha 
recibido ninguna comunicación desfavorable de la Parte en 
cuyo territorio se almacenarán las reservas, se considerará 
que esta última aprueba la solicitud. Asimismo, si 20 días 
antes del inicio del periodo solicitado la Parte de la que 
deriva legalmente la obligación de mantener las reservas 
no ha resuelto desfavorablemente, se considerará aceptada 
la solicitud.

5 — Las autoridades competentes podrán, si es necesa-
rio, acordar una modificación de los límites de tiempo que 
se establecen en los apartados 2 y 4 de este artículo.

6 — Si se produce algún cambio significativo en la 
información suministrada, el solicitante deberá presentar 
una nueva solicitud de acuerdo con lo establecido en este 
artículo. En cualquier caso, deberán comunicarse a las 
autoridades competentes y a las autoridades de control del 
mantenimiento de reservas de cada Parte todas las modi-
ficaciones que se produzcan de la información contenida 
en la solicitud.

7 — Cualquiera de las autoridades competentes puede 
revocar una solicitud aprobada si se encuentra cualquier 
inexactitud en los datos proporcionados. Previamente a 
la aplicación de esta condición, la autoridad competente 
interviniente informará a la autoridad competente de la otra 
Parte y a las autoridades de control del mantenimiento de 
reservas de cada Parte y dará al sujeto obligado la posibi-
lidad de presentar alegaciones.

8 — Los sujetos obligados que mantengan reservas 
según lo establecido en este acuerdo comunicaran a las 
autoridades competentes cualquier información que les 
sea requerida por parte de las autoridades competentes o 
las autoridades de control del mantenimiento de reservas 
para la aplicación del presente Acuerdo.

9 — Toda información recibida por las autoridades 
competentes y las autoridades de control del manteni-
miento de reservas que pudiera ser relevante respecto a la 
posición comercial de los sujetos obligados se considerará 
estrictamente confidencial, en lo que se refiere a los datos 
individualizados de cada empresa.

Artículo 6
Reservas que son propiedad de un sujeto obligado

que las mantiene en nombre de otro sujeto obligado

1 — En el caso de que un sujeto obligado solicite au-
torización para mantener reservas en el marco de este 
Acuerdo, según lo establecido en el artículo 3, apartados 1, 
b), y 2, b), ninguna de las autoridades competentes podrá 
considerar aprobada la solicitud a menos que:

a) El sujeto obligado que mantiene las reservas en nom-
bre del solicitante esté sometido a la jurisdicción de la Parte 
en cuyo territorio se localizan las reservas;

b) Las reservas se mantengan en virtud de un contrato 
escrito, al que se refiere el apartado 3 del artículo 5, entre 
el sujeto obligado y el sujeto obligado que mantiene las 
reservas en su nombre. Dicho contrato estará en vigor du-
rante la totalidad del periodo solicitado y deberá especificar 
expresamente la totalidad de los aspectos comprendidos en 
la solicitud, a que hace referencia el artículo 5. Asimismo, 
el mencionado contrato deberá otorgar al sujeto obligado 
a favor del cual se constituyen las reservas el derecho 
a adquirirlas a un precio que se determine mediante un 
método objetivo preestablecido;

c) La disponibilidad real de las reservas se garantice 
para todo el periodo solicitado.

Artículo 7
Información

1 — En relación a la provisión de la información sobre 
las reservas establecidas al amparo del presente Acuerdo, 
los sujetos obligados informarán a las autoridades com-
petentes y a las autoridades de control del mantenimiento 
de reservas de cada Parte en los términos establecidos en 
las respectivas legislaciones nacionales.

2 — Las dos autoridades competentes remitirán a la 
Comisión Europea un informe sobre la situación de las 
reservas mantenidas al amparo de este Acuerdo.

3 — La información sobre las reservas mantenidas por 
los sujetos obligados de acuerdo con lo establecido en 
este Acuerdo se comunicaran a la Agencia Internacional 
de la Energía.

Artículo 8
Inspecciones

1 — Con la periodicidad y los procedimientos que esta-
blezcan las legislaciones nacionales y, en particular, cuando 
lo requiera la autoridad competente de la Parte en la que se 
contabilizan las reservas, se efectuarán inspecciones, com-
probaciones o cualquier otra verificación que, de mutuo 
acuerdo, las Partes consideren apropiadas, respecto a las 
reservas constituidas en el ámbito de este Acuerdo.

2 — La autoridad competente notificará de forma inme-
diata a la autoridad competente de la otra Parte cualquier 
discrepancia o irregularidad que puedan revelar las medi-
das citadas en el apartado 1 del presente artículo.
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Artículo 9
Consultas

Las autoridades competentes convienen en establecer 
un procedimiento de consultas:

a) En caso de crisis de suministro, con el propósito de 
una mejor ejecución de lo dispuesto en el artículo 4 del 
Acuerdo;

b) Para resolver cualquier cuestión relativa a la inter-
pretación o aplicación de este Acuerdo.

Artículo 10
Cooperación entre las Autoridades responsables

del control del mantenimiento de reservas

Las autoridades responsables del control del manteni-
miento de reservas deberán establecer un protocolo de 
colaboración para la ejecución del presente Acuerdo.

Artículo 11
Vigencia y terminación

1 — El presente Acuerdo tendrá una duración indefinida.
2 — Cada Parte tendrá derecho a solicitar la resolución 

de este Acuerdo. El presente Acuerdo no podrá resolverse 
en el caso de crisis de abastecimiento.

3 — Dicha resolución se notificará a la otra Parte por 
vía diplomática al menos tres meses antes de finalización 
de cada año natural y tendrá efecto el primer día del año 
siguiente.

4 — La Parte que solicita la resolución informará con la 
misma antelación a la Comisión de la Unión Europea.

Artículo 12
Entrada en vigor

Este Acuerdo entrará en vigor treinta días después de 
la última notificación, por escrito y por vía diplomática, 
comunicando que los requisitos nacionales de ambas Partes 
para la entrada en vigor hubieran sido cumplidos.

Hecho en Lisboa, el día 8 de febrero de 2007 en dos 
originales, ambos auténticos, en las lenguas española y 
portuguesa.

En testimonio de lo cual, los abajo firmantes, con po-
deres suficientes, firman este Acuerdo.

 Por la República Portuguesa:
Manuel Pinho, Ministro de Economía e Innovación.
Por el Reino de España:
Joan Clos i Matheu, Ministro de Industria, Turismo y 

Comercio. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 108/2008
de 26 de Junho

Por via do Decreto -Lei n.º 198/2001, de 3 de Julho, 
foram republicados alguns dos mais relevantes diplomas 

de natureza fiscal, entre os quais o Estatuto dos Benefícios 
Fiscais, com o propósito de, nomeadamente, lhes devolver 
a mais adequada concatenação lógica, elemento impres-
cindível para qualquer aplicação consistente da lei.

Sucede, porém, que ao longo dos cinco anos e meio 
decorridos desde meados de 2001 até finais de 2007 o 
identificado texto legal voltou a ser objecto de um grande 
número de alterações — aditamento, revogação, mas so-
bretudo nova redacção da maior parte dos preceitos que o 
integram — , razão pela qual se impõe proceder agora a 
uma nova republicação do mesmo, sendo que nesta versão 
actualizada, para além de, naturalmente, se consolidar todas 
essas alterações, se procede ainda a correcções materiais 
que se revelam indispensáveis.

Assim, a presente republicação do Estatuto dos Bene-
fícios Fiscais visa três objectivos essenciais: consolidar, 
actualizar e harmonizar.

Primeiro, quanto à consolidação do texto legal, optou -se 
pela renumeração dos artigos. Na verdade, as disposições 
constantes deste Estatuto, não obstante terem sido renu-
meradas em 2001, já se encontravam sem uma sequência 
lógica, dada a caducidade de normas, revogações entre-
tanto efectuadas e acrescentos decorrentes das reformas de 
tributação do património. A este conjunto de vicissitudes 
acrescente -se a recente reavaliação dos benefícios fiscais 
efectuada no 1.º ano de mandato do XVII Governo Cons-
titucional.

Quanto à actualização das disposições, tomou -se a de-
cisão de não manter a remissão para diplomas de natureza 
pré -fiscal que entretanto deixaram de vigorar, passando a 
fazer -se referência aos diplomas que os substituíram.

Finalmente, tratou -se de harmonizar e simplificar as 
disposições vigentes, por forma que os mesmos conceitos 
sejam, tanto quanto possível, expressos com os mesmo 
vocábulos técnicos.

Acrescente -se que a republicação do Estatuto vale -se de 
uma técnica de consolidação e renumeração que recorre 
à utilização e atribuição de valor jurídico a um tabela de 
equivalência de disposições, antigas e novas, transmitindo, 
assim, ao sujeito passivo e ao intérprete uma certeza e segu-
rança próprias, em nome da simplificação e transparência 
legislativa, com efeitos evidentes não só na aplicação da 
lei no tempo como também na interpretação das leis.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelos arti-

gos 76.º e 91.º da Lei n.º 67 -A/2007, de 31 de Dezembro, 
e nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

Os artigos 2.º -A, 4.º, 11.º -A, 14.º, 15.º, 17.º, 21.º, 22.º, 
22.º -A, 22.º -B, 26.º, 28.º, 31.º, 33.º, 33.º -A, 34.º, 39.º, 
39.º -A, 39.º -B, 40.º, 40.º -A, 42.º, 43.º, 46.º, 47.º, 48.º, 49.º, 
50.º, 56.º, 56.º -A, 56.º -B, 56.º -D, 56.º -E, 56.º -G e 65.º do 
Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, passam a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 2.º -A
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




